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JUSTIFICATIVA 

A Secretaria de Obras, Urbanismo e dos Serviços Públicos do Município de 

Itabaiana/SE, através de sua Secretária Municipal, vem apresentar Justificativa de Dispensa de 

Licitação visando a contratação da empresa TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E CONTRUÇÕES 

LTDA objetivando a locação de veículos e equipamentos para auxílio às operações de coleta e 

transporte regulares de resíduos sólidos e manutenção de vias e espaços públicos neste 

município, nos termos estabelecidos. 

Para respaldar a presente pretensão, colijo aos autos do sobredito processo, as 

seguintes peças fundamentais: a) Acordo para cumprimento de Sentença, celebrado ente este 

município e o Colendo Ministério Público nos idos de 2018; b) o plano municipal de resíduos 

sólidos; c) o Decreto Municipal n2  137/2019; d) os expedientes cujo o mote era a tentativa de 

reestabelecimento da prestação regular do Contrato n2  081/2020; e) os termos constantes do 

procedimento de investigatório atuado sob o n°.: 001654.2018.20.000/4, bem como os relatórios 

de arrecadação tributária antes e depois da divulgação do senso demográfico, que alicerçam a 

pela contratação dos serviços da presente avença, além de outros elementos, a exemplo o 

repositório legal pertinente. 

Nesse sentido, há de se cotejar o normativo legal estabelecido pelo acordo para 

cumprimento de sentença advinda do processo judicial, tombado sob o n° 201352101584, logo, 

por consectário, os termos constantes tem caráter impositivo. Logo, o cumprimento do que fora 

nele determinado-,1em sua totalidade, evita que este ente municipal seja pçnàlizado com as 

,sançôes nele irnio4ás, alétn-de evitar uma hecatombe sanitária. Ademarjra n adesão aos,  
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(Acordo para cumprimento de sentença do Processo n° 201352101584) 

"CLÁUSULA 12— O MUNICÍPIO COMPROMISSÁRIO deverá, até o dia 30 de abril 
de 2018, promover a destinação de 50% (cinquenta por cento) de seus resíduos 
sólidos urbanos para um aterro sanitário licenciado. A partir de então, deverá 

destinar mensamente 6,25% a mais de resíduos do que o mês anterior, 
perfazendo o total de 100 % de destinação dos resíduos até o dia 31 de 
dezembro de 2018, ( ... )" (grifei) 

Nesse sentido, assere-se que esta municipalidade é jungida a adotar as medidas 

sanitárias legais, não só por decorrência do constante no excerto supra, mas também ao múnus 

legal imbuído pela nossa carta magna, em seu artigo 225, pois há o dever cogente em preservar 

o meio ambiente, adotando-se, para tanto, todas as medidas mitigatórias necessária, já que se 

trata de um direito transgeracional, vejamos: 

o 

"Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 
ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações. 
§ 12 Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 
- preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 

ecológico das espécies e ecossistemas; 
II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 
fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material 
genético; 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a 

supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que 
comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de 
impacto ambiental, a que se dará publicidade; 
V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos 
e substâncias que-comportem-risco para a vida, a qualidade de vida e o meio 
ambiente; 

Yl - promover a educação ambiental em todos os níveis dê ensino e a 

çonscientização publica para a preservação do meio ambiente 
T 	VII 'prâteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que

!At 
	C. 

qIoquem Snrisco sua função ecoI6gica;provoquem a extinção de espécies ou 

, 	ub&jètàTfrtï-o&animais-aérueldade. 
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contribuições de que tratam a alínea "b' do inciso 1 e o inciso IV do caput do 

art. 195 e o art. 239 e ao imposto a que se refere o inciso lido caput do art. 155 
desta Constituição. 
§ 22 Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 
ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público 

competente, na forma da lei. 
§ 32 As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão 
os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 
independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 
§ 42 A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 
Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua 
utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a 
preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 
§ 52 São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por 
ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 
§ 62  As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização 
definida em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas. 
§ 79 Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 12  deste artigo, não 
se consideram cruéis as práticas desportivas que utilizem animais, desde que 
sejam manifestações culturais, conforme o § 12  do art. 215 desta Constituição 
Federal, registradas como bem de natureza imaterial integrante do patrimônio 
cultural brasileiro, devendo ser regulamentadas por lei especifica que assegure 
o bem-estar dos animais envolvidos." 

Nesse esteio, aduno o alvitrado pelo excelso ministro Alexandre de Moraes sobre a 

temática, ah verbum: 

"Adotou-se, portanto, a tendência contemporânea de preocupação com os 

interesses difusos, e em especial com o meio ambiente, nos termos da 
Declaração sobre o Ambiente Humano, realizada na Conferência das Nações 
Unidas em Estocolmo, Suécia, em junho de 1972, em que consagrou-se 
solenemente: "O homem tem o direito fundamental à liberdade, à igualdade e 
ao desfrute de condições de vida adequadas, em um meio ambiente de 
qualidade tal que lhe permita levar uma vida digna, gozar de bem-estar e é 
pordcrsolene-de Õbrigação-dejrotegere melhorar o meio ambiente, para 
as gerações presentes e futuras. A esse respeftõ;as políticas que promovem ou 
perpetuam o 'apartheid', a segregação racial, a discriminação, a Qpressão 

iloniate outras formas de opressão e de dominação estrangeirá permanécem 
- 	'condenadas e devem ser eliminadas. Os recursos naturais da Terra, incluídos o' 

o solo,a flora e a fauna-e, õsfrêëtalmente, 'parcelas 	resemátivas  
dos-ecosistemasnaturh devem ser preservados em beneficio das gerçõés 
atuais e futuras, tnediaWd urWN1uRfadoso planejamento ou administração 
adequado.Deve ser mantida e, smpre que p6.(veIçêstàijrada ou nielhoada 

capacidade da Terra de produzir recursos renoyáve,vttacs O homem tem a 
responsabilwade especial de rçsçrvàr -e adminitrar judiciosãmehtê . 
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patrimônio representado pela flora e fauna silvestres, bem assim o seu 
'habitat', que se encontram atualmente em grave perigo, por uma combinação 
de fatores adversos. Em conseqüência, ao planificar o desenvolvimento 

econômico, deve ser atribuída importância à conservação da natureza, 
incluídas a flora e a fauna silvestres." 

(...) 
Além disso, existe a previsão de competência legislativa concorrente entre 
União, Estados e Distrito Federal (CF, art. 24) para proteção das florestas, caça, 
pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, 
proteção do meio ambiente e controle da poluição (inciso VI); proteção ao 
patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico (inciso VII); 
responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos 

de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (inciso VIII). 
Igualmente, o Ministério Público tem como função institucional promover o 
inquérito civil e a ação civil pública, inclusive para a proteção do meio ambiente 
e de outros interesses difusos e coletivos (CF, art. 129, III); 

A Constituição proclama que todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (CF, art. 225); 
prescrevendo as seguintes normas obrigatórias de atuação da Administração 

Pública e dos particulares, uma vez que as condutas e atividades consideradas 
lesivas ao meio ambiente sujeitarão os Infratores, pessoas físicas ou jurídicas, 

a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de 
reparar os danos causados (CF, art. 225, § 3.°)"l 

Porquanto, a ideia ou ato de não dispormos de um meio consentâneo de destinação 

final de resíduos sólidos, inclusive dispondo dos meios necessários para transportá-los, postula- 

o 	se como crime, conforme erige a Lei Federal N°9.605, de 12 de fevereiro de 1998, in verbis: 

(Lei Federal N°9.605, de 12 de fevereiro de 1998) 
"Art. 22 Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos 
nesta Lei, incide..nas.penas.&estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, 

- beri Eõmo o diretor, o admini±dtivo- mentra...deconplho e de órgão 
1---çécnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pêoajurjdica, que, 

frabndo da conduta criminosa de outrem, deixar de Là11edírL sua'prática, 

• Wi>nA?~~rfin 2Dir n5r2 nuit-i2 	
c_, 

A 	Art. 32 Aà-pèksoas jurídicas serão responsabilizadas ....pmrhisttanva;SiI e— 
penaIm2ngconfortspoto nesta Lei nos casos em tjiie a 'nfraã sa 
ometida por dece fLtep,tante legal ov contr4ij4ou4e5eu &ãq 
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1...) 
Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou 
possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade 
de animais ou a destruição significativa da flora: 
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa." 

Nessa órbita, foi prolatada a Lei Federal n° 12.305, de 02 de agosto de 2010, que, em 

suma, regulamenta a política nacional de resíduos sólidos, onde compete os agentes públicos a 

procederem a adoção de todas as medidas necessárias a destinação adequada dos resíduos 

sólidos, a saber: 

1 \ - 

Logo, 4' prbpe1êutca do indicado supra para com os atos'1b€rgados, vê-se a 

êncua. da àe)indaern xeque, earifigura-se,assim á ligura da 	 é o ponto 

"Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis 
pela efetividade das ações voltadas para assegurar a observância da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais determinações 

estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. 
Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos é responsável pela organização e prestação direta ou indireta 
desses serviços, observados o respectivo plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos a Lei n2  11.445, de 2007  e as disposições desta Lei e seu 
regulamento. 

Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de 
resíduos sólidos ou rejeitos: 

- lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 
II - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 
III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não 
licenciados para essa finalidade; 
IV - outras formas vedadas pelo poder público. 
§ ]Q Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu 
aberto pode ser realizada, desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos 
competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, do Suasa. 
§ 22  Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de 
resíduos ou rejeitos industriais ou de mineração, devidamente licenciadas pelo 

órgão conipétehte do Sisnirhz nãa-sãa consideradas corpos hídricos para 
efeitos do disposto no inciso 1 do caput. 

I4dá )rés4e contratação no riWéhiéê1ic5'&Uagüiperq1 
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Nesse sentido, apresento a justificativa de dispensa de licitação sub examine, o que 

faz nos seguintes termos: 

A Lei n2  14.133, de 01 de abril de 2021, em seu art. 75, inc. VIII dispõe, in verbis: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

(...) 
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, 
obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e 
somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam 
ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência 
da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos 
contratos e a recontratação de empresa já contratada com base no disposto 
neste inciso; (grifou-se) 

O dispositivo colacionado acima, segundo magistério do Advogado da União Charles, 

Ronny Lopes de Torre52, traz a figura de três elementos condicionantes, ah litteris: 

A 

8 
Ai 

IN  

VI; 	
Lbpe1 

"O dispositivo admite a contratação direta nos casos de emergência ou de 
calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de 
situação que possa ocasionar prejuízos ou comprometer a continuidade dos 
serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e 
outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens 
necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1. 
(um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, 
vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de 
empresas já contratada com base no disposto neste inciso. 

Por-sua-vez; o-§'6' do aíõ75-0 lei n°14.133/2021 definiu que deve ser 
- considerada emergencial a contratação por dh$nadriïqbjetivo de manter 

a continuidade do serviço publico, exigindo que sejam observados b&valores 
brtica4os pelo mercado e adotadas as providênciaec-êrias papa a\  
conckisão do processo licitatório, - sem prejutzq1  ç apu_raçã 	de 
Sportsabilidade dos ajgntes publicos que deraffil causa a situação 
etnergenaar ori qi) 	 - 	1. 
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As exegeses acima arrimadas, encontra-se, em unicidade, estabelecidas nos demais 

autos do processo em apreço. 

Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as condições formais para a 
composição do processo de inexigibilidade de licitação (ex vi do art. 72, caput, da Lei n9 
14.133/21); Ei-las: 

1- Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

2- Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 
art. 23 desta Lei; 

3 - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 

4- Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o compromisso a ser assumido; 

5-Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 

6- Razão da escolha do contratado; 
7-Justificativa de preço; 
8-Autorização da autoridade competente; e 

9 - Adoção das providências necessárias para a conclusão do processo 

licitatório, sem prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes públicos que deram causa 

à situação emergencial. 

É bem de perceber, todavia, que nem sempre é necessário instaurar-se um 

e 	procedimento licitatório (o que ocorre no presente caso). A regra é licitar, no entanto, a Lei n2 

14.133/21 excepciona casos em que esta é dispensável, dispensada ou inexigível. 

Assim,. como se observa, a lei que rege as licitações e contratos `administrativos 

r Pelece critel-ro& objetivos para a contração direta 	 op E é sob a 	-de4es critérios, 

- qonstitucir1a&4qu -esta demonstrac a situação e dispensa -de ltcitaào que pra se 

enta 
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Em que pese a especificidade do objeto, o que não se pode olvidar, ainda assim é 

dispensável o processo licitatório competitivo, em razão dos requisitos, todos voltados para a 

figura emergencial. Analisando-se, agora, pari passu, os requisitos exigidos para se configurar a 

dispensa, vê-se que os documentos enfeixados nos autos preenchem os mesmos. 

Defronte a tal celeuma, este ente federativo intentou empreender negociações com 

aquela contratada, conforme arcabouço documental enfeixado, entretanto, não fora aquiescida 

as propostas, onde a empresa aduziu que, somente tornaria a executar o contrato, quando da 

Ó 
	quitação integral do pagamento. 

Nessa Senda, ao burilar as finanças públicas, constatou-se não ser possível anuir a 

tal prélio, pois, não dispomos de recursos para tanto. 

Em que pese os fatos narrados passarem um verniz de inépcia e incúria com o erário 

público, este não é caso, pois, com espeque dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE, observa-se que a população Itabaianense pululou de forma 

açodada, passando de 86.967 (oitenta mil, novecentos e sessenta e sete habitantes), para 

103.440 (cento e três mil, quatrocentos e quarenta habitantes), assim, culminou num aumento 

da necessidade por serviços públicos; de modo antinômico, a receita desta municipalidade não 

e 
	obteve um aumento concomitante, pois somente houve um emolumento tacanho, mormente os 

relatórios anexos de arrecadação tributária e extrato de repasse do Fundo de Participação dos 

Municípios - FPM, por período, onde da análise acurada, desconsiderando-se os meses de 

janeiro e junho, onde há um acréscimoexcepeisnal,manteve-se a média de, aproximadamente, 

R$ 4 2OÇL000OO (qçiatrç milhões, duzentos mil reais), ou seja, aoutaç6 teve um ágio de 

2000 (vinte miii hb tartesr),enquanto que os recursos mantiveram-se a cdtç'upt&ade outrbra, 

Ú0 ge(a urn cd&jia nas conaspt)biics, conforme verwsendaamplarrn(&dnulgadp;ela 

CQnf&Jeração Naciotal toi MtitTcip1os, 	
- 
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O ano de 2023 tem sido desafiador para a gestão municipal. A Confederação 
Nacional de Municípios (CNM), em meados de agosto, apontou no estudo 
"Avaliação do cenário de crise nos Municípios" que a situação fiscal dos 
Municípios apresentou uma piora generalizada no primeiro semestre de 2023 

na comparação cojn o mesmo período do ano anterior. Segundo o mesmo 
levantamento, a partir do envio das informações de 4.6 mil prefeituras para a 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN), 51% das cidades estavam com as contas 
no vermelho - o que significa que, a arrecadação foi menor do que as despesas 
- enquanto em 2022 esse pertntual era de 7%. Dois efeitos explicam o atual 
momento de crise: (i) a queda dos repasses transferidos aos Municípios, como 
a cota-parte ICMS e a liberação de emendas federais e (li) o aumento 
generalizado das despesas provocados pelo final da pandemia. A CNM atualiza 

para o presente estudo, intitulado "O que explica a crise nos Municípios?", a 
situação de 1,8 mil prefeituras que haviam participado do levantamento 

anterior e já submeteram novos dados para a STN. Entre essas cidades, a crise 
financeira permanece. Quase metade das cidades (49%) ainda permanecem no 
vermelho. O cenário ainda continua muito similar ao do final do primeiro 
semestre: as receitas, em conjunto, cresceram 8% enquanto as despesas se 
elevaram em 20%. 

A CNM sempre teve como premissa que um dos principais problemas na gestão 
local são os programas federais em todas as áreas, aos quais os Municípios 
acabam aderindo, sem contestar a abrangência e os benefícios que estes 
programas trazem para a população. No entanto, o que sempre alertamos é 

que a forma que são pactuados tais acordos está equivocada, pois os recursos 
repassados pelo governo federal para sua execução são subfinanclados, tanto 
na falta de correção pela Inflação quanto no valor, que é muito menor do que 
o que se gasta efetivamente em sua execução. Em diversas pesquisas realizadas 
pela entidade junto aos Municípios ao longo dos anos, evidenciaram que as 
despesas de execução com os programas governamentais chegam a ser até 
200% maiores que o repasse recebido do governo. Podemos exemplificar 

alguns, mas todos os outros têm esta mesma proporção, para cada R$ 1 real 
enviado pelo governo, o Município gasta mais R$ 2 reais para cumprir o que 
determina o programa federal, e como esses gastos são no custeio e em pessoal 
acabam comprometendo muito a administração. 

Recursos: Par 2023,.comojeajuste concedido, o repasse da União aumentou 
----RS1,8 bilhão em relação a 202ttomo -o -reajuste —não e definido em lei, os 

1--valores estavam congelados desde 2017, com defasagem d6--'35%.,0 reajuste 
pa(a as creches de 28% ficou abaixo da inflação e o reaj4ste da*ré-ecoIçde 

T 	5%, for nienor que o definido para os ensinos fundamitali"nTedio, que foi\ 
IA de39%* 

A 	
faz-se ?dent?t evidnctau 	valores das exeuØes' federais dizem 

A 	Speito apenas aos orçam-entqs dos mínistério quê' áarn t6rn saneamento 
e as a.álises. não contemplara. récuésÓ -qué aiJdão. dispó ''iliza como 

" 	empréstims,- uma verquetãírecurs6ssq pagope)õ $e 	que-captou,o 

-Á, 

obras@itabaiana.se.go .br 	• (79) 3431-9701 

SECRETARIA DE OBRAS 
num1FRJuEsTIkrruRA 

I 

Rua Pedro Diniz Gonça 

E  FIOS .SER4OS  PIELaS 
PREFEITURA DE TABAIANA 

0-Serrano, ltabaiana/SE, 49503-105 



A Lefl4JÏã/21, em sua versão contemporânea, trata 

cativa,no art -k ifi 	 s, rn viu;  cuja exegese e a seguinte 

a espci otitïada nesta 11, 4, 	t, 

SECRETARIA DE OBRAS 
"4: 	I 1 U4FRA$STIIIJTIJIA 

E DOS : 	i5 PI2LJCOS 	l obras@itabaiana.se.gov.br  
PREFEITURA DE TABAIANA 

Q5 
	3431-9701 

Rua Pedro Diniz Gonçalves, 600- Serrano, Itabaiana/SE, 49503-105 

PREFEITURA DE 	  

ITAÊÁQAU 
FORTE COMO SEU POVO 

recurso oneroso, seja o setor privado, Estados ou Municípios. Como resultado 

dos baixos investimentos federais, cada vez mais os Municípios estão buscando 
fontes de recursos para conseguir avançar no saneamento, muitas vezes 
captando recursos onerosos ou remanejando um recurso próprios. O período 
de análise dos investimentos municipais em saneamento compreende o 
recorte de 2018 a 2021, uma vez que os dados do Sistema Nacional 
Informações em Saneamento divulgados em 2023 possuem dados somente até 
2021. A pesquisa revelou que os valores dos investimentos com recursos 
próprios pelos Municípios atingiram o recorde de R$ 519 milhões em 2021. No 
que diz respeito aos Investimentos totais em saneamento, ao contrário da 
União, Municípios continuam batendo recorde e aumentando a aplicação de 
recursos na melhoria dos serviços para a população. Segundo os dados do SNIS 

(2023), ao somarmos todos os investimentos em saneamento feitos pelos 
Municípios chega-se a pouco mais de R$1  bi em 2021, enquanto a União pagou 
apenas R$544  milhões no mesmo ano, o que corresponde a irrisórios 3,4% dos 

R$15 bi que deveriam ser investidos anualmente. 

A CNM, ciente da natureza estrutrual da presente crise)  na forma do 
enfraquecimento do Pacto Federativo e o aumento de atribuições e despesas 
nos Municípios, possui diversas pautas no Congresso Nacional para superação 
da crise. Para atacar a queda de arrecadação, a CNM defende a (i) PEC 25/2022, 

que cria o adicional de 1,5% do FPM em março; (ii) PEC 40/2023, que aumenta 
a base de cálculo do FPM nos próximos 24 meses; (iii) PLP 136/2023, que 
compesará as perdas de FPM entre julho e setembro de 2023 e adiantará as 
compensações pelas perdas de arrecadação do ICMS previstas para 2024. As 
três medidas injetarão R$ 40,3 bilhões nos cofres municipais. Na pauta 
previdenciária, a CNM defende a aprovação do texto do Senado do PL 

334/2023, que reduzirá até 2027 a aliquota patronal recolhida ao INSS de 20% 
para 8%, o que deve reduzir os recolhimentos em até R$ 11 bilhões/ano. 

No mais, há de se asserir que a presente contratação emergencial se dará perante a 

e 	indefinição do aterro sanitário a ser transportado, motivo esse que torna mister tal contratação 

direta, buscando manter os serviços públicos interrompíveis, visto que a definição do aterro sanitário 

a ser transportado deve ser observado preteritamente ao objeto dessa. 
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"A noção de uma situação de emergência deve coadunar-se com o tema em 
questão, pouco aproveitando a noção coloquial do termo, dissociada da sede 
de licitação e contratos. Conforme entendimento do TCU, a situação de 
emergência deverá ser devidamente esclarecida e com a formalização 
adequada do processo que a justifique, com demonstração razoável para a 
escolha da empresa e dos preços adotados, estando, aí sim, fundamentados os 
argumentos que permitirão a adoção do instituto da dispensa de licitação." 

No lume dos alvitres de Antonio Carlos Cintra do Amaral: 

"é [ ... ) caracterizada pela inadequação do procedimento formal licitatório ao 
caso concreto. Mais especificamente: um caso é de emergência quando 
reclama solução imediata, de tal modo que a realização de licitação, com os 
prazos e formalidades que exige, pode causar prejuízo à empresa (obviamente 
prejuízo relevante) ou comprometera segurança de pessoas, obras, serviços ou 
bens, ou, ainda, provocar a paralisação ou prejudicar a regularidade de suas 
atividades específicas. Quando a realização de licitação não é incompatível com 
a solução necessária, no momento preconizado, não se caracteriza a 
emergência. 

À luz dos conceitos acima mencionados, a presente situação é, efetivamente, 

emergencial e, acima de tudo, tem o condão de ensejar efeitos nefastos aos munícipes. O 

conceito pauta-se, no escólio FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda: "situação crítica; 

acontecimento perigoso ou fortuito; incidente`. 

RISCO IMINENTE 

O que comprova a adequação da Instituição à norma elencada no art. 75, inc. VIII, 

da Lei 14.133/2021, é a existência do risco iminente, ou seja, a urgência da demanda, onde há 

um prazo exíguo para a execução dopbjeto sob-pena de culminar efeitos negativos tanto para a 

administração, quanto-para a população em si 
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É indiscutível, portanto, respaldado nos fatos já submetidos e no repositório 

documental coligido, que a resistência da contratada importa na interrupção do serviço público, 

o que, acaso esta municipalidade ficardes inerte e/ou aceitasse de modo indulgente, culminaria 

na paralização do serviço público de coleta de lixo, que, ut forma est, culminaria numa crise 

sanitária; além de espoliar o princípio da ininterruptibilidade da prestação dos serviços públicos, 

o que não deve ser convalidado, conforme lições do afamado doutrinador, José dos Santos 

Carvalho Filho: 

"Esse princípio indica que os serviços públicos não devem sofrer interrupção, 
ou seja, sua prestação deve ser contínua para evitar que a paralisação 
provoque, como às vezes ocorre, colapso nas múltiplas atividades particulares. 
A continuidade deve estimular o Estado ao aperfeiçoamento e à extensão do 
serviço, recorrendo, quando necessário, às modernas tecnologias, adequadas 
à adaptação da atividade às novas exigências sociais."6  

Constata-se, nessa órbita, que o objeto da contratação é dotado da máxima urgência, 

com o fito de que se evite o acumulo de lixo nos logradouros municipais. Resta hialino, portanto, 

que objeto da contratação a ser celebrada possui um caráter emergência, onde o dever de evitar 

eventual dano é indisponível. 

LIMITAÇÃO TEMPORAL 

Com relação ao prazo da demanda, depreende-se, conforme documentação 

apresentada, que a execução é de pronta entrega e instalação, onde não superar-se-á o lapso 

temporal lindes de 01 (um) ano, já que, segundo o TCU, o amplo espaço temporal não comporta 

a situação ernergencial: 	 - 
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art. 24 da Lei 8.666/93 E...1." 

Ademais, com a vasta experiência acumulada, adquirida ante a realização de diversos 

serviços nesse sentido, pode-se constatar, analogicamente, que a contratada possui 

especialização nesse campo. Além de que é a detentora do orçamento do único orçamento 

elegível, já que, as demais empresas, são tão semotas que não haveria previsão em orçamento 

para custear o transporte, o que feneceria o entabulado no Art. 15, da Lei complementar N° 101, 

de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, já que hodiernamente é gasto com 

transporte, contratação interdependente para a consecução plena do objeto em tela, o dispêndio 

de R$ 3.341.472,84 (três milhões, trezentos e quarenta e um mil, quatrocentos e setenta e dois 

reais e oitenta e quatro centavos) e, com a contratação da presente contratação, tal importância 

será comutada, no sentindo de minguar o naco de R$ em R$ 4.520.592,36 (quatro milhões 

quinhentos e vinte mil, quinhentos e noventa e dois reais e trinta e seis centavos), ou seja, uma 

insofismável economia para com os demais aterros, observando-se, assim, que adimplirá a 

demanda no prazo consentâneo. 

Por fim, não finalmente, vencidos os requisitos necessários para uma contratação 

direta nos moldes do art. 24, inc. IV da Lei nÉ 8.666/93, vejamos, agora, as condições formais 

para a composição do processo de dispensa de licitação: 

1 - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de risco, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo - Da 

análise detida dos autos do processo, vê-se inconcussamente que a fase adrede de planejamento 

fora observaa4rmadoti6i iclusive com a asse)6cfo têositório4ocuental das peças 

atuentes a esta einda; pconfecção do Estudo Técnico Preliminar - ETP, f95adispenatlo,vrde 
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dencd'asaraè&b&ttvosaabefecJõs n5 mercado, não ha 	Que 9flJectuJrar 
SEJA SEM VINDO 

\ 
BRSSILTribuua1 de tgtitas da Uniáo7j'j&4sso TC- OOO47/2QiL 

y'Mitro'Vmir C'apeIo. rají1i DFÇi4iqVenibo de 2Ol2ti3i 
BriNBMfiià,DF 2 e novembro de 2,W,2ir Seção rj5t - - 

L 

mÍo daffeuIipa jederatW do 

Rua Pedro Diniz Gonçalves, 600- Serrano, Itabaiana/SE, 49503-105 

e obras@itabaiana.se.gov.br 	•(79) 3431-9701 



PREFEITURA DE 

FORTE COMO SEU POVO 

A' \Á »  ...... 
5 7 Comproâode que o contratado preenche os requisimde\hbilitaçâo. 

7 
caçãojntpimà ne essario Sob-os critérios entabulados- no-Termo! Øe Referência que, 

eni6&atsetrn ffligtfladNo ejèu 	ej 	do cotejo dos$sn10-par dóia 

dõcumentação aduda pelo pe Fiso 

Fo!ha nt' 3Ç'  

meio diverso de execução, já que, em nosso quadro público, não há função pública compatível 

com a presente, e, por consectário, não poderíamos fazê-lo, já que, ainda que haja servidor 

público capacitado, configurar-se-ia desvio de função, o que, sob hipótese alguma, poderia ser 

perpetrado, por ser medida inconspícua, justificando, na forma do Art. 14, da Instrução 

Normativa SEGES N° 058/2022, de 08 de agosto de 2022, a não elaboração do artefato em 

comento, já que as prestações futuras, como dito algures, são céleres e, a confecção do artefato, 

é assaz morosa e dispendiosa, some-se a isto a urgência pelo serviço, onde, acaso fosse 

despendido tempo a ser confeccionada peça, que poder-se-ia ser dispensada, aviltaria contra os 

o 
	princípios da conveniência, oportunidade e celeridade. 

2 - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 

23 desta Lei - Conforme será melhor discorrido no tópico 7, a estimativa de preços fora concebida 

de modo portentoso, em atento a inteireza legal que incide ao feito. 

3 - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitas exigidos - Repiso, conforme colacionado nos autos, haverá a 

manifestação prévia dos órgãos de controle interno, órgãos estes arrimados no inc. II, do Art. 

169, da Lei Federal N° 14.133/21. 

o 
	

4 - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com 

o compromisso a ser assumido - Exsurge, dos autos procedimentais, a detida e acurada análise 

previa da previsão, por parte do setor financeiro, a previsibilidade nas respectivas Lei o 

Orçamentária Anual LOA e PlaRQ de Contratações-Anual — PCA. 

a SECRETARIA DE OBRAS
URW~WRW

. 
 fflIM 1 

PREFEITURA DE ITABAIANA 

E DOS SERVIÇOS REM
I 	

obras@itabaiana.se.gov.br 	• (79) 3431-9701 

Rua Pedro Diniz Gonçalves, 600- Serrano, ltabaiana/SE, 49503-105 



PHEHZITURA DE 

ITAR 
FORTE COMO SEU POVO 

Foihan 

6 - Razão da escolha do fornecedor ou executante - A escolha da empresa TORRE 

EMPREENDIMENTOS não foi contingencial. Prende-se ao fato de que ela é uma empresa atuante 

no segmento em questão e ostenta preços razoáveis. E não somente por isso; possui profissionais 

experientes, capacitados e gabaritados para o serviço pretendido, que é de interesse público e 

visando à realização do bem comum, com ampla experiência, possuindo íntima relação com o 

objeto que aqui se pretende contratar, sendo, desta forma, indiscutivelmente, a mais indicada. 

7 - Justificativa do preço - Os preços apresentados estão de acordo com os preços 

praticados pelo mercado local, aferido através de cômpar celebrados pela própria empresa para 

com demais contratantes. Ademais, os preços apresentados pelos bens e serviços a serem 

prestados encontram-se dentro de parâmetros aceitáveis, além de estarem abaixo dos valores 

estabelecidos, inclusive, com a oferta a retenção de ISSON na fonte, o que implica num deságio 

de 10% (dez porcento) a mais do valor ofertado. 

8 - Situação emergenclal - pelo escorço dos fatos esposados supra, vê-se a situação 

emergencial, no sentido da iminente paralização do recolhimento dos resíduos urbanos, o que 

importaria numa penúria sanitária, já que os meios para evita-Ia seriam imolados, (no sentido 

do evitar o acúmulo de lixo nas ruas públicos), fora cabalmente demonstrada. 

Reponta extreme de dúvidas, portanto, que a situação que se nos apresenta, 

conforme aqui intensiva e extensivamente demonstrada é, tipicamente, de Dispensa de Licitação. 

Finalmente, porém não. menos importante, diante da fundamentação fático-jurídica, 

constata,seiu, pensando em ações que visem ilidir o acúmulo dexo nsvis/?unicJpais, bem 
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imediato (face à urgência do caso e necessário cumprimento imediato da obrigação), sendo que 

as despesas decorrentes da presente dispensa de licitação correrão por conta da seguinte 

classificação orçamentária: 

) 	0207 Secretaria das Obras, Urbanismo, Infraestrutura e dos Serviços Públicos 

> 15.452.0003.2035 Manutenção dos serviços públicos 

» 18.541.0002.2040 Manutenção de Coleta Seletiva do Lixo 

» 	33903900 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

> 33903913 Locação de Bens Móveis e Outras Naturezas e Intangíveis 

s 
	> 	15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 

Ex posistis, entendemos que a situação aqui descrita se configura hipótese de 

dispensa de licitação, como sustentado anteriormente, ensejando a contratação direta dos 

serviços da Proponente - TORRE EMPREENDIMENTOS LTDA - sem o precedente Processo 

Licitatório, ex vi do art. 75, inc. VIII, e § 60 c/c art. 72, todos, da Lei n9 14.133/2021, em sua atual 

redação. 

Ao Ilustríssimo Senhor Prefeito Municipal, para apreciação e posterior ratificação 

desta Justificativa, após o que deverá ser publicada no Portal Nacional de Compras Públicas - 

PNCP e na imprensa oficial, em obediência ao Inc. VIII, do artigo 72, da mesma norma jurídica 

suso aludida. 


